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TRATAMENTO

A droga de primeira escolha é o antimoniato N-metil
glucamina (Glucantime®), cuja apresentação é de ampolas de
5ml contendo 1,5g do antimoniato bruto, correspondendo a
405mg de Sb+5. Portanto, cada ml contém 81mg de Sb+5.

Exemplo para cálculo de doses.
Pacientes com 60Kg:
Lesões cutâneas: 15mg de Sb+5 /Kg/dia
15x60= 900mg Sb+5 /dia ÷ 81 = 11,1ml ou 2,3 ampolas/dia

A via de administração do medicamento é endovenosa
ou intramuscular, porém esta última pode causar dores muito
fortes.

A medicação é fornecida pelo Ministério da Saúde atra-
vés da Divisão de Vigilância Ambiental em Saúde CEVS/SES/RS.
O pedido de medicamento deve ser solicitado pelo Sistema de
Insumos Estratégicos (SIES) acompanhado pela receita emitida
pelo médico responsável pelo paciente. A notificação de LTA é
obrigatória e deve ser digitada a Ficha Individual de Notificação
(FIN) e Ficha Individual de Investigação (FII) no Sistema Nacional
de Agravos de Notificação (SINAN).

ATENÇÃO – A utilização deste medicamento em pacien-
tes cardiopatas, nefropatas, hepatopatas e idosos deve ser pre-
cedida de exames bioquímicos para avaliação das funções re-
nais e hepáticas e, naqueles com arritmias, são indicadas a rea-
lização de eletrocardiograma semanalmente e ausculta cardía-
ca, diariamente, até o término do tratamento.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA

A LTA, também conhecida como Leishmaniose muco-
cutânea, úlcera de Bauru, ferida brava, distribui-se amplamente
no continente americano, estendendo-se desde o sul dos Esta-
dos Unidos até o norte da Argentina.

VETORES

Os flebotomíneos são insetos pequenos (cerca de 0,5
cm), corpo piloso, asas eretas que não se dobram sobre o dorso
(Figura 4), põem ovos no solo e as larvas se alimentam de maté-
ria orgânica.

A transmissão do agente causal de LTA envolve diferen-
tes espécies de flebotomíneos em associações estreitas com
parasitas e reservatórios, compondo os elos de diversos ciclos
de transmissão que ocorrem no território nacional. Dados de
observações epidemiológicas e/ou experimentais têm sugerido
ou incriminado algumas espécies de flebotomíneos como trans-
missoras de LTA, em associação com Leishmanias dos subgê-
neros Viannia e Leishmania. Entretanto, apenas algumas espéci-
es têm sido consideradas como importantes vetores. Dentre as
quais: Lutzomyia intermedia, L. migonei, L. whitmani, L. fische-
ri, L. pessoai, L. umbratilis, L. wellcomei, L. ubiquitalis, L. com-
plexa, L. ayrozai L. paraenis, L. flaviscutellata.  A espécie L.
longipalpis está envolvida na transmissão da leishmaniose vis-
ceral no Brasil (RANGEL; LAISON, 2003).

A fim de identificar as espécies vetoras de LTA, no RS,
algumas capturas de flebotomíneos foram realizadas em vários
municípios.

Figura 4 – Lutzomyia sp. vetor da LTA.

Em Porto Alegre, levando em consideração os critérios
de Killick-Kendrick (1990) para incriminação da espécie vetora,
ou seja, o grau de antropofilia, distribuição espacial coincidente
com a da doença e maior quantidade de exemplares coletados
no intradomicílio, peridomicílio e mata, a espécie Lutzomyia
neiva é considerada a principal suspeita de ser o vetor (GON-
ÇALVES, 2003). Além disso, há necessidade de análise de infec-
ção natural, por Leishmania sp., em exemplares desta espécie.

RESERVATÓRIOS

No estudo dos reservatórios animais de Leishmania, os
roedores têm grande importância. A ecologia e epidemiologia
da Leishmania amazonensis estão bem estudadas na região Nor-
te do Brasil. Foram descritas 13 espécies de mamíferos silvestres
albergando o parasito, sendo a mais importante o “rato-de-es-
pinho” (Proechimys ssp.), que raramente desenvolve a doença
(LAINSON, 1988).

Barbosa et al. (1970), examinando lesões de roedores
capturados em foco natural de peste no Rio de Janeiro, encon-
traram cinco espécimes de ratos silvestres (Oryzomys eliurus)
com Leishmania sp.

SITUAÇÃO DA LTA NO BRASIL

No Brasil tem sido assinalada em todos os estados, cons-
tituindo, portanto, uma das afecções dermatológicas que mere-
ce maior atenção. Sua importância reside não somente na sua
alta incidência e ampla distribuição geográfica, assim como
pelo risco de ocorrência de deformidades que pode produzir
no homem, como também pelo envolvimento psicológico do
doente, com reflexos no campo social e econômico, uma vez
que, na maioria dos casos, pode ser considerada uma doença
ocupacional (GONTIJO; CARVALHO, 2003).

No Brasil são notificados cerca de 30.000 novos casos
anualmente. A Região Nordeste é a que apresenta o maior nú-
mero de casos (14.000 casos novos por ano).

As regiões Sul e Sudeste apresentam coeficiente de de-
tecção bem inferior às demais, sendo que o estado do Paraná é
o responsável por 98% dos casos da região Sul (MS, 2000).

SITUAÇÃO DA LTA NO RIO GRANDE DO SUL

No Rio Grande do Sul, até o ano de 2000, não havia
registro de casos autóctones de Leishmaniose Tegumentar Ame-
ricana (LTA).

No ano subseqüente, porém, foram notificados, investi-
gados e confirmados três casos autóctones. Dois eram proce-
dentes do município de Santo Antônio das Missões, sendo que,
em um destes, a sintomatologia se iniciou no ano de 2000. O
outro caso foi procedente do município de Viamão, também
com o início dos sintomas em 2000 (SANTOS et al., 2002).

Em 2002 foram notificados e confirmados dois casos
autóctones, um em Porto Alegre: Lomba do Pinheiro/Restinga
(SMS-POA, 2002) e outro no município de Rolador.

No ano seguinte foram confirmados oito casos autócto-
nes, seis na região sul de Porto Alegre, um no município de São
Miguel das Missões e um no interior do município de Capão da
Canoa. Este último caso alertou a vigilância para a transmissão
da LTA na Mata Atlântica.

Em 2004 foram investigados, notificados e confirmados
dois casos autóctones de LTA em Porto Alegre.

Até a semana epidemiológica 19 de 2005 foram confir-
mados dois casos em Porto Alegre. Os casos até o momento
demonstram que existem três áreas de transmissão da LTA: re-
gião das missões com quatro casos, transmissão rural, onde a
paisagem é formada por capões de mata rodeados de campos
de pastagens; Porto Alegre, com doze casos, onde a transmis-
são é em áreas periurbanas com fragmentos de matas residuais;
um caso na região litorânea, transmissão rural próxima à Mata
Atlântica. É importante salientar que não ocorreram casos nas
praias da região (Mapa 1).

O número de casos de LTA no Rio Grande do Sul foi de
17 pessoas adultas com média de idade de 47 anos, entretanto a
maioria (60%) tem mais de 45 anos (Tabela 1). Não foram regis-
trados casos em menores de 15 anos, o que sugere até o mo-
mento que não há transmissão intradomiciliar.  A maioria dos
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AÇÕES DO PROGRAMA DE LTA NO RIO GRAN-
DE DO SUL

As ações do programa de Leishmaniose Tegumentar
Americana por parte da Divisão de Vigilância Ambiental em
Saúde são:

- Fornecimento do medicamento para LTA;
- Capacitação das regionais em epidemiologia e situação do

agravo no Estado;
- Capacitação dos entomologistas na captura e identificação

dos vetores (Lutzomyia spp.), parceria entre LACEN, DVAS e
FIOCRUZ/RJ;

- Levantamento da entomofauna em diversas regiões do Esta-
do, merecendo destaque os realizados na área de transmis-
são em Porto Alegre, trabalho conjunto entre DVAS, 1ª CRS,
SMS de Porto Alegre e LACEN; levantamento em Canoas
(SMS, LACEN e DVAS) com o objetivo de estudar a biologia
das espécies de Lutzomyia spp;

- Capacitação dos veterinários da região metropolitana de
Porto Alegre na identificação da LTA em animais domésticos
(cães e gatos), parceria entre a DVAS, 1ª CRS e FIOCRUZ/RJ,
tendo como objetivo identificar as áreas onde pode estar
ocorrendo a transmissão, até mesmo humana, mas que ain-
da não foram notificados casos.

Projeto de estudo sobre os reservatórios de Leishmania
ssp. nas áreas onde houve casos da LTA, com o objetivo de
determinar todos os agentes envolvidos na transmissão deste
agravo.

Tabela 1. Distribuição dos casos de Leishmaniose Tegumentar
Americana, por grupo etário, Rio Grande do Sul, 2001 - 2005

Grupo etário Nº %
15 - 30 3 17,6
31 - 45 3 17,6
46 - 69 11 64,8
Total 17 100,0

Fonte: DVS/SES

casos foi do sexo masculino (N=11) em relação ao sexo femini-
no (N=6)  (Tabela 2).

Tabela 2 - Casos Autóctones de Leishmaniose Tegumentar
Americana no Rio Grande do Sul, 2001 a 2005.

Nº do Data da Local Provável
Sexo Idadecaso Notificação de Infecção

1 15.06.01 Viamão M 69
2 08.08.01 Sto. Antônio das Missões F 51
3 09.08.01 Sto. Antônio das Missões M 65
4 28.08.02 Rolador M 55
5 17.10.02 Porto Alegre F 34
6 30.05.03 São Miguel das Missões M 45
7 12.11.03 Porto Alegre F 51
8 11.08.03 Porto Alegre M 15
9 10.10.03 Porto Alegre F 59

10 10.10.03 Porto Alegre M 57
11 13.10.03 Porto Alegre M 53
12 10.11.03 Porto Alegre M 54
13 29.12.03 Capão da Canoa M 31
14 05.03.04 Porto Alegre F 55
15 19.07.04 Porto Alegre M 51
16 03.01.05 Porto Alegre F 24
17 04.03.05 Porto Alegre M 26

Fonte: DVAS/SES
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INTRODUÇÃO
A esquistossomose no Brasil é uma doença causada

pelo parasita Schistosoma mansoni. Esse parasita, para atingir a
forma adulta, necessita hospedar-se em um caramujo de água
doce do gênero Biomphalaria. São hospedeiros intermediários
B. tenagophila, B. straminea e a Biomphalaria glabrata, sendo
essa última de maior importância epidemiológica no país, por

apresentar altos níveis de infecção tanto natural como experimen-
tal, sendo encontrada em coleções hídricas com pouca ou nenhu-
ma correnteza.

Mapa 1 – Municípios com casos de LTA
no Rio Grande do Sul 2001 a 2005

Fonte: DVAS/CEVS
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Desde 1997, verificou-se no Rio Grande do Sul a ocor-
rência de casos de esquistossomose no município de Esteio. Nes-
se mesmo ano e local, foram encontrados caramujos da espécie
Biomphalaria glabrata positivos para cercarias do Schistosoma
mansoni.

Em 1998 foi realizado Inquérito Parasitológico de Fezes
em humanos, sendo registrado o primeiro caso autóctone no
Estado. Atualmente são dezessete os casos confirmados, todos
no município de Esteio, localizado na região metropolitana de
Porto Alegre e com uma população de 80.025 habitantes.

No ano de 2004 não foi diagnosticado nenhum caso novo
no RS.

De acordo com o Ministério da Saúde, é importante saber
que alguns estados como Rio Grande do Sul, Piauí, Ceará, Pará,
Distrito Federal, Goiás, Santa Catarina, Paraná, Rio de Janeiro e
São Paulo apresentam baixa carga parasitária nos indivíduos por-
tadores da doença; isso se dá apesar da complexidade das ações
de saneamento ambiental e do baixo padrão social e educacional
das populações atingidas.

OBJETIVOS

Divulgar as ações de monitoramento do Programa de
Controle da Esquistossomose no Rio Grande do Sul no ano de
2004.

Intensificar as atividades de vigilância para que a doença
não se instale definitivamente no Estado.

MATERIAL E MÉTODO

No período de janeiro a dezembro de 2004 foram realiza-
das coletas no município de Esteio. A partir do mês de outubro,
introduziram-se as medidas relativas à prevenção e ao monitora-
mento, delimitando-se assim novas áreas a serem trabalhadas
nos municípios limítrofes de Nova Santa Rita, Canoas e Sapucaia
do Sul.

Os exemplares foram coletados com concha perfurada
com cabo longo e pinças de metal, acondicionados em potes
plásticos etiquetados. Foram utilizadas botas e luvas de borracha
como Equipamento de Proteção Individual (EPI). Nas margens
das coleções hídricas: açudes, banhados, alagados e canais de
drenagem e irrigação, que servem de criadouros deste vetor, são
demarcados pontos (Estações), com distância entre elas de 50m.

Estas estações são marcadas em acidentes fixos com giz
de cera em local de fácil visualização. Os croquis são preparados
com o auxílio do GPS, analisando-se também as condições de
saneamento básico, e a não utilização de EPI pelos trabalhadores
das granjas.

Os exames parasitológicos de fezes foram realizados pelo
laboratório Mábi em Esteio.

No laboratório, após exame para verificar presença de
cercárias, os moluscos são fixados e dissecados para observa-
ção de estruturas diagnósticas encontradas no manto e genitálias.

RESULTADOS

De um total de 518 exemplares de moluscos, somente
cinco foram identificados como sendo da espécie  B. glabrata,
oriundos de um mesmo foco, que apresentaram o parasita Schis-
tossoma mansoni. Também se identificaram nas amostras: B. stra-
minea, B. tenagophila e B. tenagophila guaibensis (Tabela 3 e
Figura 5). Esteio proporcionou a realização dos exames copros-
cópicos, conscientização e esclarecimento da comunidade sobre
a doença.

A foto representa a disseminação da Biomphalaria sp no
ambiente onde foram realizadas as coletas e o monitoramento
das áreas consideradas de risco.

Figura 5 - Número de caramujos examinados e positivos
em Esteio e Municípios Limítrofes 2004.
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DISCUSSÃO

A ampliação das áreas pesquisadas configura a abran-
gência do problema no Estado. O número de exemplares captu-
rados em Esteio foi significativamente superior ao dos outros
municípios,  devido à presença de casos da doença.

O foco detectado em Esteio configura uma característica
peculiar, devido ao fato de a infecção humana ser baixa. Há áreas
onde as pesquisas e as ações de vigilância devem ser intensivas a
fim de impedir a instalação de novos focos de Esquistossomose.

Imensas áreas alagadas nas lavouras de arroz servem de
habitats para esse molusco, caracterizando, assim, as condições
necessárias para novas áreas de risco para população.

A colocação de drenos e placas de advertência na locali-
dade atingida é uma das medidas que o Programa de Controle da
Esquistossomose obteve como êxito junto à população, e a pro-
dução de material educativo é outra forma de sensibilização em
massa que o CEVS prioriza dentro das diretrizes do trabalho.

Tabela 3- Número e Espécies de Caramujos Examinados e Posi-
tivos em Esteio, Nova Santa Rita, Sapucaia do Sul, Canoas/
2004.

Município
Caramujos Espécies Caramujos

Examinados capturadas1 positivos
Esteio 332 B. glabrata 52

B. straminea
B. tenagophila

Nova Santa Rita 43 B. tenagophila 0
Sapucaia do Sul 45 B. straminea 0
Canoas 98 B. straminea 0

B. tenagophila

Total 518 5
1 Caramujos de importância médica no Brasil
2 Caramujos da espécie B. glabrata
Fonte: LACEN/DVAS/CEVS/SES
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Nas áreas pesquisadas dos municípios limítrofes traba-
lhados, destaca-se o fato de que em todas foram encontrados os
hospedeiros intermediários, caracterizando assim a necessidade
do monitoramento das populações de moluscos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados retratam a transformação ambiental e a neces-
sidade da população de criar novos hábitos.

A presença de B.glabrata infectada com o parasita no
município de Esteio é um ponto importante para a continuidade
de monitoramento desta área endêmica.

A presença dos moluscos hospedeiros do S. mansoni
nos municípios reforça a necessidade de investimentos, nas áreas
de saneamento básico e educação ambiental.
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INTRODUÇÃO
A proteção à Saúde do Trabalhador é definida a partir de

1990, com a Lei 8080, artigo VI, parágrafo 30, que torna como
competência do Sistema Único de Saúde (SUS) implementar ações
que devam ser planejadas pelas coordenações de Saúde do Tra-
balhador da Secretaria da Saúde de cada estado e município
brasileiro. Assim, constituem-se como responsáveis pelo plane-
jamento de políticas de ações preventivas e intervenções dos
agravos e riscos à saúde dos trabalhadores, tanto rurais como
urbanos.

No Rio Grande do Sul, a portaria n0 35/2000 estabelece a
regulamentação de um Sistema de Informação em Saúde do Traba-
lhador (SIST), que passa a definir que todos os profissionais de saúde
que prestam assistência, ligados a instituições, serviços, empresas,
sindicatos, clínicas ou consultórios, em nível estadual, regional e mu-
nicipal, devem proceder a notificação compulsória de casos suspei-
tos ou confirmados de acidente e doenças relacionadas ao trabalho.
Os dados devem ser registrados nos seguintes documentos: Relató-
rio Individual de Notificação de Agravo e Violência (RINAV), Relatório
Individual de Notificação de Agravo (RINA), Ficha Individual de Noti-
ficação de Suspeito (FIS) (RIO GRANDE DO SUL, acesso no endereço:
http//www.secretariadasaude.tche.br). Assim, através deste sistema
se pode compreender melhor o que significa o acidente e a doença
ocupacional desenvolvida a partir do trabalho.

 O SIST-RS se institui, então, como um instrumento que
contribui para o enfrentamento de questões como: a subnotifica-
ção, a ausência de registro do acidente do trabalho e o não reco-
nhecimento do acidente do trabalho em nosso Estado. Estes são
alguns dos aspectos que contribuem para o ocultamento da rea-
lidade enfrentada pelo trabalhador urbano e rural, e que repercu-
tem em diferentes formas de violência e precarização social que
levam à banalização da vida hoje.

Neste sentido, o estudo teve como objetivo dar visibilida-
de aos dados sobre acidente de trabalho no âmbito rural, de
modo que possa subsidiar uma reflexão aos profissionais da saú-
de sobre as repercussões dos agravos na vida do trabalhador e
sua família.

METODOLOGIA
O estudo foi realizado a partir do banco de dados do

RINA, que faz parte do SIST-RS e vem registrando os acidentes do
trabalho da população urbana e rural em todo o Estado. Para a
investigação foram analisadas as notificações de agravos somen-
te dos trabalhadores rurais da região de Passo Fundo/RS, no perí-
odo de Abr./2000 a Mar./2003.

As informações obtidas a partir dos registros dos aciden-
tes do trabalho abrangeram 47 das 58 cidades que fazem parte da
60 Coordenadoria Regional da Saúde de Passo Fundo, ou seja,
neste período, 11 cidades ainda não haviam enviado os seus
registros para a coordenadoria.

No banco de dados havia 3.637 registros de acidente do
trabalho que incluíam acidentes de trajeto, acidentes típicos e
doenças do trabalho ocorridas no âmbito urbano e rural. Selecio-
naram-se, então, para fins do estudo, somente os acidentes do
trabalho ocorridos com trabalhadores rurais. Para isso, utiliza-

ram-se como critério de seleção: a ocupação, o ramo de ativida-
de e o bairro/distrito em que residia e trabalhava o sujeito que
sofreu o agravo. Assim, se constituiu um novo banco de informa-
ções que totalizou 420 sujeitos.

Para realizar a análise, utilizou-se o programa de informá-
tica Excel 2003 e cálculos manuais, pois havia muitos campos
vazios nos formulários, ou seja, muitas informações sobre o aci-
dente não foram registradas pelos profissionais responsáveis no
momento do atendimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
As características sociais e demográficas da população

do estudo, de acordo com o gênero, compreendem 83,1% de
homens e 16,4% de mulheres, sendo que em 0,5% dos casos não
foi informado o sexo do sujeito. A idade dos trabalhadores que
tiveram maior incidência de acidente no trabalho (Tabela 4) va-
riou de acordo com o sexo, nos homens 27,2% tinham entre 36-45
anos, das mulheres 30,4% tinham entre 46-55 anos, quando ocor-
reu o acidente. Do universo feminino 89,9% são brancas ou mula-
tas, 1,4% são negras e 8,7% não foi informado. Do contingente
masculino 86,8% eram brancos ou mulatos, 2,6% eram negros,
0,3% amarelo-nissei e 10,3% do total não foi informado no mo-
mento do preenchimento. O nível de escolaridade para as mulhe-
res é classificado de baixo; 79,7% não tinham o primeiro grau
completo, 5,8% possuíam o primeiro e o segundo grau comple-
tos, e em 14,5% não foi informado. Dos homens, a maior parte
tinha baixa escolaridade; 77,7% não tinham o primeiro grau com-
pleto, 7,7% possuíam o primeiro e segundo grau completos, 2,0%
tinham escolaridade considerada alta, curso superior completo
ou incompleto.

Tabela 4. Idade da população do estudo de acordo com o gênero,
registrado no Relatório Individual de Notificação de Agravo (RINA)
na região de Passo Fundo no período de Abr./2000 a Mar./2003.

Categorias Mulheres Homens
Idade em anos n % n %

0-15 4 5,8 8 2,3
16-25 8 11,6 71 20,3
26-35 14 20,3 58 16,6
36-45 12 17,4 95 27,2
46-55 21 30,4 61 17,5
56-65 4 5,8 35 10,0
66-75 5 7,2 12 3,4
76-100 1 1,4 6 1,7

Não informado - - 3 0,9

Total 69 100 349 100
Fonte: Dados (adaptados) preliminares ilustrativos cedidos pela Secretaria
Estadual de Saúde do Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador (SIST)
que está em implantação no Estado do Rio Grande do Sul.
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Os principais agentes causadores do acidente estão rela-
cionados aos próprios instrumentos de trabalho no âmbito rural
(Tabela 5). Observa-se que os trabalhadores estão expostos a
inúmeros fatores que podem causar acidentes, como: máquinas
e implementos agrícolas, ferramentas manuais, uso de agrotóxi-
cos, contato com animais domésticos e animais peçonhentos.
Segundo FARIA et al. (2000) e FEHLBERG et al. (2001) outros
fatores como as baixas condições socioeconômicas e o estres-
se do dia-a-dia também podem estar associados aos acidentes
ocorridos.

Em 93% dos homens e em 84% das mulheres o acidente
ocorreu no próprio local de trabalho. Sendo que em sua maio-
ria, 37,7% dos acidentes que ocasionaram algum agravo nas
mulheres, foram provocados por objetos cortantes, 21,85% cau-
sados por máquinas e implementos agrícolas, 20,3% por que-
da. Nos homens, 38,7% dos eventos foram provocados por
máquinas e implementos agrícolas, 36,7% por objetos cortan-
tes, e 16,9% por queda.

Como na atividade rural a terra é o centro de referência
da economia familiar, as atividades de produção envolvem os
homens e as mulheres, e também, os filhos. Por isso, visualiza-se
que os agravos com as mulheres não são provocados somente
na realização dos afazeres domésticos, mas no desenvolvimen-
to de outras atividades como no preparo do solo, no plantio e na
colheita da produção da família, assim como de manuseio de
máquinas e implementos agrícolas.

As mulheres participam efetivamente das atividades de-
senvolvidas na propriedade rural. Dados do IBGE (2004) de-
monstram que, no Rio Grande do Sul, 77,1% das mulheres que
desenvolvem atividades no meio rural são trabalhadoras rurais,
ficando pouco abaixo da participação dos homens (89,2%) na

Tabela 6. Local do corpo afetado e diagnóstico na população do estudo de acordo com o gênero, registrado no Relatório
Individual de Notificação de Agravo (RINA) na região de Passo Fundo.  Abr./2000 a Mar./2003.

Categoria Mulheres Homens
Local afetado Mis MSs Mis e MSs Mis MSs Mis e MSs
Diagnóstico n % n % n % T % n % n % n % T %

Ferimentos 12 17,5 37 53,6 3 4,3 52 75,4 66 18,9 150 43,0 3 0,9 219 62,8
Fratura 1 1,4 4 5,8 0 – 5 7,2 15 4,3 21 6,0 1 0,3 37 10,6

Lesão não especificada 1 1,4 2 2,9 0 – 3 4,3 4 1,1 8 2,3 0 – 12 3,4
Luxação 1 1,4 0 – 0 – 1 1,4 3 0,9 9 2,6 0 – 12 3,4
Traumatismo

(tendão, músculo) 1 1,4 4 5,8 1 1,4 6 8,7 21 6,0 38 10,9 3 0,9 62 17,8
Amputação 0 2 2,9 0 – 2 2,9 0 – 7 2,0 0 – 7 2,0

Total 0 49 4 69 100 109 31,2 233 66,8 7 2,0 349 100

Membros inferiores (MIs): quadril, coxa, perna, tornozelo e pé. Membros Superiores (MSs): dedos, mãos, braços, cabeça e tronco, olhos e ouvidos.
Fonte: Dados (adaptados) preliminares ilustrativos cedidos pela Secretaria Estadual de Saúde do Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador (SIST) que está
em implantação no Estado do Rio Grande do Sul.

ocupação com atividades rurais, o que demonstra que elas es-
tão expostas aos mesmos agravos que os homens no desenvol-
vimento da sua atividade.

Tabela 5. Características dos principais agentes causadores do
acidente de acordo com o gênero, registrado no Relatório Indi-
vidual de Notificação de Agravo (RINA) na região de Passo
Fundo no período de Abr./2000 a Mar./2003.

Categorias Mulheres Homens
Principais agentes causadores n % n %
Objetos cortantes 26 37,7 128 36,7
Máquinas e implementos agrícolas 15 21,8 135 38,7
Queda 14 20,3 59 16,9
Animais 5 7,3 13 3,7
Queimaduras 4 5,8 3 0,8
Insetos venenosos 2 2,9 - -
Defensivos agrícolas 1 1,4 3 0,9
LER/DORT 1 1,4 1 0,3
Bolsa de fertilizantes - - 2 0,6
Distúrbios visuais - - 1 0,3
Não informado 1 1,4 4 1,1

Total 69 100 349 100
Fonte: Dados (adaptados) preliminares ilustrativos cedidos pela Secretaria
Estadual de Saúde do Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador (SIST)
que está em implantação no Estado do Rio Grande do Sul.

Como conseqüência do acidente, visualiza-se que a par-
te do corpo mais atingida é a dos membros superiores tanto nos
homens (43,0%) como nas mulheres (53,6%) que incluem: de-
dos, mãos, braços, cabeça e tronco, olhos e ouvidos (Tabela 6).

Sobre a evolução do caso após a ocorrência dos aci-
dentes, é possível obter as seguintes informações do RINA: do
universo das mulheres, 21,7% tiveram cura logo após o agravo,
1,5% tiveram cura com seqüela, 1,5% dos acidentes foram fa-
tais, ou seja, levaram ao óbito, e em 73,8% declarou-se que o
caso estava em andamento, e 1,5% dos casos não foram infor-
mados. Dos homens, 26,4% tiveram cura, 1,7% ficaram com
alguma seqüela, 0,3% foram a óbito e 70,4% dos casos estava
em andamento, sendo que 1,2% dos campos foram ignorados
no momento do preenchimento.

Como o RINA se trata de um registro que descreve o
acidente do trabalho somente no momento do atendimento,
não se tem informações sobre as repercussões que ocorreram
após o acidente para o cotidiano dos trabalhadores. Mas, se
pode ter uma dimensão do trauma através de algumas descri-
ções da ação que causou o acidente por sexo. Nas mulheres:
“Passando veneno, colocou o pé no hidráulico do motor e es-
magou”; “Ao arrumar o brasilit da casa descoberta pelo venda-
val, estourou..”; “Estava fazendo silagem com milho, quando
empurrou a mão na navalha”. Nos homens: “Estava moendo
milho na forrageira quando sua mão foi puxada bruscamente”;
“Estava lavrando quando caiu e bateu a cabeça no trator”;
“Cortando lenha escapou a motosserra, atingindo a face”.

Os depoimentos nos levam a pressupor que os trabalha-
dores que sofreram o acidente podem ter ficado com seqüelas,
o que demonstra que o acidente do trabalho na vida de um
trabalhador rural e sua família pode representar um fator poten-
cializador de uma crise na identidade social do trabalhador.

Sabe-se que é a partir do trabalho que a identidade de
cada sujeito se concretiza através do ser trabalhador, é pelo traba-
lho que transmitimos significado à natureza, que é transformada
pelos gestos no momento da realização de uma atividade (CODO,
2002).

No entanto, pensar no evento do acidente a partir da pers-
pectiva de que o trabalho é constituidor de identidade e qualquer
rompimento com este pode significar um processo de crise para
um sujeito, é uma das reflexões possíveis que as informações
notificadas por RINA podem possibilitar para as equipes da saú-
de que compõem a estrutura de cada município.

CONCLUSÃO

Os acidentes de trabalho ocorridos com os trabalhadores
rurais representam ainda uma face pouco visível para a socieda-
de. Por isso, os dados obtidos a partir do sistema de notificação
que integra o SIST/RS dos acidentes ocorridos com trabalhado-
res de centros urbanos e rurais devem contribuir para a melhor
visibilidade das repercussões físicas e psicossociais dos agravos
à saúde dos trabalhadores.

Ressalta-se a necessidade de sistematização das informa-
ções registradas no momento do atendimento de modo que não
represente apenas um dado quantitativo, mas, a partir destas in-
formações se possam gerar ações/intervenções concretas, como
o acompanhamento na recuperação dos trabalhadores e sua fa-
mília. Este processo seria o movimento de materialização da pro-
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Em março de 2005 ocorreu a VI Avaliação do Progra-
ma Nacional de Controle da Doença de Chagas do Brasil, da
“INICIATIVA INTERGUBERNAMENTAL DEL CONO SUR PARA
LA ELIMINACIÓN DE Triatoma infestans Y LA INTERRUPCIÓN
DE LA TRANSMISIÓN DE LA TRYPANOSOMIASIS TRANSFU-
SIONAL” (INCOSUR/CHAGAS).

A comissão internacional era integrada por: Dras. Yes-
ter Basmadjian (Diretora do Programa Nacional de Chagas
do Uruguai) e Cynthia Spillmann (Coordenadora Operativa do
Programa Nacional de Chagas da Argentina) e Dr. Roberto
Salvatella, OPS/OMS Uruguai.

A coordenação nacional foi composta por: Dr. Francisco
Zancan Paz - Diretor do CEVS, Laura Londero Cruz - Chefia da
Divisão de Vigilância Ambiental em Saúde, Alethéa Fagundes Sperb
- Chefia da Divisão de Vigilância Epidemiológica, Valdemar Fer-
reira Fonseca – Delegado Regional de Saúde da 14ª CRS.

O Grupo Técnico Estadual foi composto por:

Célia Lammerhirt, Maria Amélia Torres, Luís Antônio
Oliveira Ilha, Carlos Francisco Ferreira da Divisão de Vigilân-
cia Ambiental de Porto Alegre.

Grupo Técnico da 14ª CRS

Paulo Ricardo Idalgo Sackis, Estela Maris Rossato,
Doris Clarissa Büttenbender, João Miguel Siqueira, Vilmar Wi-
edergrün, Elaine Costa, Salete Heldt, Ivone Shapnaski Rosso,
Izolete Ana de Souza Dummel, Paulo Rogério Strrasser e Dá-
rio Martim Benetti.

E Grupo Técnico Nacional:

Soraya Oliveira dos Santos – Gerente Nacional do Pro-
grama de Chagas SVS/MS, João Luiz de Sousa Carvalho –
Assessor Técnico SVS/MS, Alejandro Luquetti – Universidade
Federal de Goiás, Antônio Carlos Silveira – Consultor SVS/
MS, João Carlos Pinto Dias – FIOCRUZ.

Esta avaliação surgiu a partir das recomendações da
XIIIª Reunião INCOSUR/CHAGAS, de 29 a 31 de março de 2004,
Buenos Aires – Argentina, com  objetivo de avaliar a situação
epidemiológica e o controle da Doença de Chagas para esta-
belecer um diagnóstico da interrupção da transmissão vetorial
do Trypanosoma cruzi por T. infestans no Estado do Rio Gran-
de do Sul.

Inicialmente foi realizada uma apresentação da situa-
ção histórica e atual  do controle da doença no estado, após
visita ao LACEN, que forneceu informações sobre o controle
da transmissão transfusional e visita ao Instituto de Cardiolo-
gia, que é a referência estadual de tratamento dos pacientes
infectados. Foram visitados também a 14ª Coordenadoria de
Saúde e o município de Santo Cristo para avaliação do Pro-
grama de Melhorias Habitacionais.

ELIMINAÇÃO DO TRIATOMA INFESTANS NO RIO GRANDE
DO SUL

A Comissão destacou que o trabalho efetuado pelo
Programa de Chagas no Rio Grande do Sul em relação à
vigilância, mediante a implementação dos Postos de Informa-
ção de Triatomíneos (PITs), é de grande envergadura e rele-
vância, permitindo uma cobertura de grande parte do Estado,
e recomenda que se ofereçam as condições necessárias para
a sustentabilidade da estratégia utilizada e ampliação da co-
bertura da mesma.

Destacaram e reconheceram o esforço e trabalho cons-
tante dos profissionais e técnicos dos níveis Federal, do Cen-
tro Estadual de Vigilância em Saúde, dos níveis regionais,
municipais e respectivo pessoal de campo que se identifica
nos informes e resultados apresentados.

A Comissão avaliou a situação atual e em função
da cobertura e do êxito das ações antivetoriais sobre
T.infestans, da diminuição conseqüente da seroprevalên-
cia em grupos etários jovens, da ausência de detecção de
casos agudos comprovados e da diminuição da preva-
lência da infecção tripanossômica em Bancos de Sangue,
recomenda apresentar para sua homologação perante a
XIV Reunião INCOSUR/CHAGAS a condição de Transmis-
são vetorial de T.cruzi por T.infestans interrompida no
Rio Grande do Sul, Brasil.

RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO:

Implementar o componente Informação, Educação e
Comunicação (IEC) em todos os níveis, para um maior desen-
volvimento da vigilância local e participativa.

Destacou o trabalho em conjunto com a FUNASA de
Melhorias Habitacionais e recomendou a continuidade até
alcançar a eliminação dos focos residuais existentes.

Devido à importância no nosso estado da transmissão
vertical de T.cruzi, reflexo dos dados obtidos no último In-
quérito Sorológico, recomendou a implementação sistemáti-
ca de estudo sorológico de gestantes e posterior estudo de
todos filhos de mulheres sororreativas.

Com respeito à área de Vigilância Sorológica, reco-
mendou o desenvolvimento e/ou fortalecimento sistemático
de mecanismos de controle de qualidade interna e externa,
dos processos e de reativos, tanto em nível do Laboratório
Central, como nos laboratórios descentralizados.

Fortalecer a Coordenação do Sistema de Bancos de
Sangue estaduais, dentro do processo já existente.

E finalmente a Comissão recomendou apresentar para
homologação a certificação na XIV Reunião INCOSUR/CHA-
GAS a condição de “Transmissão vetorial de T.cruzi por
T.infestans interrompida no Rio Grande do Sul, Brasil”.

posta que norteia a Política de Atenção Integral à Saúde do Traba-
lhador.

Nessa perspectiva, acreditamos que o campo da Saúde
do Trabalhador concretiza-se como um espaço de atuação para
os diversos profissionais, pois instigam a todos a conhecer e inte-
ragir com outras áreas do conhecimento.
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Fonte: SINAN/DVE/CEVS/SES-RS
* Dados preliminares até 21ª semana epidemiológica
(1) Casos confirmados
(2) Casos notificados
(3) Casos confirmados importados
(4) Casos novos
Obs.: Não ocorreram casos de RAIVA, CÓLERA, POLIOMIELITE, FEBRE AMARELA e PESTE.

Número de casos das doenças de notificação compulsória por CRS de residência, RS, 2004*-2005*

C
R
S

Doença Menin-
gocócica(1)

2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005

Meningite p/
Haemophylus(1) Hepatite B (1) Hepatite C (1) Sarampo (1) Rubéola (1) Coqueluche (2) Febre

Tifóide (2)
Sífilis

Congênita (2) Difteria (2)

1ª 20 20 0 1 138 70 508 321 0 0 1 0 89 115 2 0 41 26 1 0
2ª 4 2 0 0 17 12 25 13 0 0 0 0 18 18 0 0 3 2 0 0
3ª 7 2 0 0 11 3 37 25 0 0 0 0 5 1 0 0 3 1 0 0
4ª 2 2 0 1 7 3 5 3 0 0 0 0 4 2 0 0 2 3 0 0
5ª 3 8 0 0 98 53 69 37 0 0 1 0 12 16 0 0 8 9 1 0
6ª 1 1 0 0 34 48 47 53 0 0 0 1 9 7 0 3 0 9 0 0
7ª 1 0 0 0 1 2 28 11 0 0 0 0 1 0 0 0 0 10 2 0
8ª 0 0 0 0 7 0 2 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0
9ª 0 0 0 0 4 6 1 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0
10ª 7 3 0 1 2 15 30 37 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1
11ª 0 0 1 0 22 26 5 2 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0
12ª 1 0 0 0 1 4 2 1 0 0 0 0 4 4 0 0 0 1 0 0
13ª 2 2 0 0 9 2 6 3 0 0 0 0 6 15 0 0 1 1 0 0
14ª 1 0 0 0 18 11 2 1 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0
15ª 1 1 0 0 12 3 1 3 0 0 0 0 6 0 0 0 2 0 0 0
16ª 0 2 0 0 7 11 9 4 0 0 0 1 3 10 0 0 1 0 0 0
17ª 0 0 0 0 3 2 4 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0
18ª 0 2 0 0 8 14 34 22 0 0 1 0 13 11 0 0 5 2 0 0
19ª 1 0 0 0 9 1 4 0 0 0 0 0 0 5 0 0 2 1 3 0
RS 51 45 1 3 408 286 819 540 0 0 3 2 172 208 3 4 69 67 8 1

C
R
S

Tétano
Acidental (2)(2)(2)(2)(2)

2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005

Tétano
Neonatal (1)(1)(1)(1)(1) Dengue (3)(3)(3)(3)(3) Leptospirose (1)(1)(1)(1)(1) Malária (3)(3)(3)(3)(3) Hantavírus (2)(2)(2)(2)(2) **PFA (1) Tuberculose (4) Hanseníase (4) AIDS (4)

1ª 7 1 0 0 5 8 19 15 7 1 3 2 4 2 1176 834 30 11 665 314
2ª 1 0 0 0 0 0 9 3 0 0 7 3 1 0 151 100 10 6 67 28
3ª 0 0 0 0 0 0 14 14 0 0 3 12 0 2 136 83 0 1 54 18
4ª 1 0 0 0 0 0 6 6 0 1 0 0 0 0 61 64 7 4 30 14
5ª 3 2 0 0 1 0 0 0 0 0 2 5 3 0 66 58 14 8 63 19
6ª 0 0 0 0 2 0 0 0 4 1 0 0 1 0 45 22 4 5 20 6
7ª 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 28 14 0 0 2 3
8ª 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 28 19 0 0 9 2
9ª 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 10 6 0 1 3 2
10ª 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 1 1 2 1 109 62 13 10 31 8
11ª 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 2 0 10 10 0 1 4 3
12ª 2 1 0 0 2 0 0 2 0 0 0 0 0 1 21 7 3 6 4 2
13ª 3 0 0 0 0 0 17 5 0 0 0 0 0 0 29 9 2 2 6 6
14ª 0 0 0 0 1 2 5 1 1 0 0 0 0 0 13 9 3 7 4 4
15ª 0 0 0 0 0 0 2 0 1 1 0 0 0 0 11 7 2 0 4 1
16ª 1 0 0 0 0 0 2 1 0 0 2 0 0 0 23 19 2 1 11 11
17ª 1 1 0 0 1 0 2 4 1 1 1 0 0 0 19 15 8 3 2 2
18ª 1 1 0 0 1 0 5 9 2 2 0 0 0 1 61 35 2 2 16 6
19ª 2 0 0 0 0 1 0 1 1 0 0 1 0 0 12 10 14 7 1 1
RS 25 9 0 0 14 13 82 62 17 7 21 24 13 7 2009 1383 114 75 996 450




